
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2305129 - MG (2023/0060868-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JULIO CESAR JANUARIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : FABIO MARQUES DE OLIVEIRA RUELA
CORRÉU : IVANIR GUILHERME DE SOUZA
CORRÉU : RODRIGO CESAR LOPES DE FARIA ALVES
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DOSIMETRIA DA PENA. PRETENSÃO DE FIXAÇÃO DE 
REGIME SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 269/STJ. RÉU REINCIDENTE. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, no qual se discute a dosimetria da 
pena e o regime inicial de cumprimento.
2. O acórdão recorrido fixou a pena base em 5 anos, 7 meses e 
15 dias de reclusão, com regime inicial fechado, considerando a 
reincidência do acusado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a fixação do 
regime inicial fechado, em razão da reincidência e da pena 
superior a quatro anos, está em conformidade com o art. 33, § 
2º, do Código Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, 
para penas superiores a quatro anos e não excedentes a oito 
anos, a reincidência justifica o regime inicial fechado.
5. Inaplicabilidade da súmula 269/STJ, por se tratar de réu com 
incontroversa reincidência, pena-base acima do mínimo legal e 
reprimenda final maior que 4 anos de reclusão, tudo a justificar a 
imposição do regime mais gravoso.
6. A análise do acervo fático-probatório é necessária para 
modificar as conclusões do acórdão recorrido, o que é vedado 
em sede de recurso especial.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como 
violado o seguinte dispositivo: art. 33, §2º, "b", e §3º, do CP, asseverando que o caso 
concreto permitira a fixação de regime menos gravoso, em atenção ao entendimento 
sumular n. 269/STJ.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 1460/1461):

DAS PENAS

Para Júlio César Januário

Na primeira fase da dosimetria, tal como o em. Relator, fixo as penas 
base em 05 anos, 07 meses e 15 dias de reclusão e 562 dias-muita.

Na segunda fase da dosimetria, compenso a circunstância atenuante 
da confissão espontânea com a agravante da reincidência, porque 
igualmente preponderantes.

Documento eletrônico VDA44690433 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:18:37
Código de Controle do Documento: 1c15bcd0-8b24-41b7-8e33-d0d3705890eb



Na terceira fase, ausentes causas especiais ou gerais, de aumento ou 
de diminuição de pena, razão pela qual concretizo as reprimendas em 
05 anos, 07 meses e 15 dias de reclusão & 562 dias- m ti Ita.

Tendo em vista o quantum de pena imposta - superior a 04 anos e que 
não excede a 08 - bem ainda a reincidência do acusado, fixo o regime 
inicial fechado para o cumprimento da reprimenda, com supedâneo na 
exegese ao disposto no art. 33, §20 , " a", "b" e "c" do CP.

 

Como cediço, a dicção legal dispõe que, para penas superiores a quatro 
anos e não excedentes a oito anos, a reincidência justifica o regime inicial fechado.

Nessa ordem de ideias, verifica-se a inaplicabilidade da súmula 
269/STJ, como pretende a defesa, por se tratar de réu com incontroversa 
reincidência, pena-base acima do mínimo legal e reprimenda final maior que 4 anos 
de reclusão, tudo a justificar a imposição do regime mais gravoso.

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 269 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. PENA SUPERIOR A QUATRO ANOS E 
INFERIOR A OITO ANOS. REINCIDÊNCIA. REGIME FECHADO. 
POSSIBILIDADE. DETRAÇÃO PENAL. QUANTUM DE PENA. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inaplicabilidade da Súmula n. 269 do STJ, a qual preceitua o 
seguinte: "É admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se 
favoráveis as circunstâncias judiciais".

2. Nos termos da orientação desta Corte e do art. 33, § 2º, do Código 
Penal - CP, estipulada pena em patamar superior a quatro anos e não 
excedente a oito anos, a presença da circunstância agravante da 
reincidência impõe o estabelecimento do regime prisional fechado.

3. A detração do tempo de prisão cautelar torna-se irrelevante para fins 
de definição do regime prisional, tendo em vista que a segregação não 
foi estipulada com base no quantum de pena, mas em razão da 
agravante da reincidência.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.114.313/MA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 19/5/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0060868-2 AREsp 2.305.129 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05211405820098130720  0720090521140  10720090521140003  
10720090521140005  107200905211401002  107200905211401004  
5211405820098130720  720090521140

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIO CESAR JANUARIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : FABIO MARQUES DE OLIVEIRA RUELA 
CORRÉU : IVANIR GUILHERME DE SOUZA 
CORRÉU : RODRIGO CESAR LOPES DE FARIA ALVES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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